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1. APRESENTAÇÃO 

 

A Lei nº 14.112, de 24 de dezembro de 2020 alterou as Leis nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 

10.522, de 19 de julho de 2002, e 8.929, de 22 de agosto de 1994, para atualizar a legislação 

referente à recuperação judicial, à recuperação extrajudicial e à falência do empresário e da 

sociedade empresária. 

A reforma da Lei nº 14.112/20 foi ampla, com reflexos no direito empresarial, trabalhista e fiscal. 

Neste contexto, destacamos algumas alterações: 

O art. 6º da Lei nº 11.101/05 foi alterado e traz uma espécie de regramento dos impactos da 

recuperação judicial e falência nos processos judiciais. Houve alteração no "caput" do art. 6º e foram 

incluídos os incisos I, II e III. 

Foi autorizada pelo § 4º do art. 6º a prorrogação do prazo da prescrição e das execuções, stay 

period.  

O art. 6º-A veda ao devedor a distribuição de lucros e dividendos, até a aprovação do plano de 

recuperação judicial, sujeitando-se o infrator ao disposto no art. 168. 

A inserção da Seção II-A destinada às conciliações e às mediações antecedentes e incidentais aos 

Processos de Recuperação Judicial, arts.  20-A até 20-D foi considerada um avanço. 

Foi incluída pela Lei nº 14.112/20 a seção IV-A (arts. 69-A a 69-F) que cuida do financiamento do 

devedor e do grupo devedor durante a recuperação Judicial. 

A Lei nº 14.112/20 também incluiu a seção IV-B (arts. 69-G a 69-L) para disciplinar a recuperação 

judicial e falência de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico. Essa seção aborda a 

consolidação processual e a consolidação substancial. 

Sobre a extensão da falência ou de seus efeitos, bem como desconsideração da personalidade 

jurídica destaca-se o novo art. 82-A e seu parágrafo único. 

A Lei nº 14.112/20 facilitou a extinção das obrigações do falido conforme se depreende dos arts. 158 

e 159. 

A Reforma instituiu um regime de parcelamento de débitos tributários mais facilitado ao devedor. 

Foram feitas alterações na Lei nº 10.522/02. Destacam-se os artigos 10-A, 10-B e 10-C. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14112.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10522.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8929.htm


 
 
 
 

Gapri – Grupo de Apoio ao Direito Privado 
VOLTAR AO SUMÁRIO 

7 

 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALÊNCIA 

Lei nº 14.112/20 

O art. 75 da Lei nº 11.101/05, com a nova redação dada pela Lei nº 11.101/20, detalha os objetivos 

da falência. 

A Reforma da Lei facilitou o acesso do produtor rural ao procedimento da recuperação judicial (§§ 2º 

e 3º do art. 48). 

Além disso, o art. 70-A da Lei nº 11.101/05 dispõe que o produtor rural poderá apresentar um plano 

especial de recuperação judicial. 

Após dezoito meses da edição da Lei, o Grupo de Apoio ao Direito Privado – Gapri selecionou links da 

internet, com artigos doutrinários, vídeos e notícias e, objetivando facilitar o acesso às informações 

no âmbito das matérias de interesse ao Direito Privado. 

Considerando a importância da interpretação que a jurisprudência dá à legislação, destacamos as 

principais alterações da lei, com links para os julgados do Tribunal de Justiça de São Paulo e também 

do Superior Tribunal de Justiça, que tratam da matéria.  

É necessário esclarecer que o presente trabalho é informativo. Não é uma interpretação da lei. 
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2.  JURISPRUDÊNCIA 
 
 

 
 

                          

Clique nos títulos destacados em azul para ler na íntegra o material selecionado. 

 
 

2.1. TJSP e STJ 
 

2.1.1. Lei 11.101/05 
 
 
 

Art. 6º, inciso I – Decretação de falência ou deferimento da recuperação judicial – Suspensão 
do curso da prescrição das obrigações do devedor. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2176793-22.2021.8.26.0000 03/03/2022 Jorge Tosta  2ª C.E. 

AC 1105925-32.2018.8.26.0100 09/06/2021 J. B. Franco de Godoi 1ª C.E. 

AI 2220330-68.2021.8.26.0000 29/11/2021 Alexandre Lazzarini 1ª C.E. 

 
 

Art. 6º, inciso II – Decretação da falência ou deferimento da recuperação judicial – Suspensão 
das execuções. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2142016-74.2022.8.26.0000 10/08/2022 Jonize Sacchi de Oliveira 24ª C 

AC 1012108-06.2021.8.26.0100 09/03/2022 Cauduro Padin 13ª C  

AI 2011785-56.2022.8.26.0000 03/03/2022 Mario A. Silveira 33ª C 

AC 2077692-12.2021.8.26.0000 14/06/2021 Sandra Galhardo Esteves 12ª C 

AI 2051962-62.2022.8.26.0000 13/06/2022 Claudio Hamilton 25ª C 

AI 2096868-74.2021.8.26.0000 25/08/2021 Benedito Antonio Okuno 14ª C 

AI 2177713-30.2020.8.26.0000 03/02/2021 Fábio Podestá 21ª C 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15451349&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14706342&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15228805&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15938782&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15468221&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15448323&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14720642&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15758646&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14953490&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14326154&cdForo=0
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AI 2220330-68.2021.8.26.0000 29/11/2021 Alexandre Lazzarini 1ª C.E. 

 
 

Art. 6º, inciso III – Proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca 
e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do devedor, oriunda de 
demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação 
judicial ou à falência.  

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AC 2292138-36.2021.8.26.0000 24/06/2022 Grava Brazil 2ª C.E. 

AI 2220330-68.2021.8.26.0000 29/11/2021 Alexandre Lazzarini 1ª C.E. 

AC 1000750-47.2018.8.26.0424 13/07/2021 Fabio Tabosa 29ª C 

 
 

Art. 6º, § 4º – Recuperação judicial – Período de suspensão – Stay period – 180 dias. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2142016-74.2022.8.26.0000 10/08/2022 Jonize Sacchi de Oliveira 24ª C 

AgInt 2132985-30.2022.8.26.0000/50000 16/08/2022 Adilson de Araújo 31ª C 

AI 2037850-88.2022.8.26.0000 23/05/2022 Cesar Ciampolini 1ª C.E. 

AI 2213300-79.2021.8.26.0000 30/11/2021 Ricardo Negrão 2ª C.E. 

AI 2096868-74.2021.8.26.0000 25/08/2021 Benedito Antonio Okuno 14ª C 

AC 1000750-47.2018.8.26.0424 13/07/2021 Fabio Tabosa 29ª C 

AI 2052964-04.2021.8.26.0000 01/06/2021 Vicentini Barroso 15ª C 

AI 1008501-14.2020.8.26.0037 27/05/2021 Jairo Brazil Fontes Oliveira 15ª C 

AI 2086642-10.2021.8.26.0000 24/05/2021 Vito Guglielmi 6ª C 

AI 2268271-48.2020.8.26.0000 13/04/2021 Tasso Duarte de Melo 12ª C 

 
 

Art. 6º, § 7º-A – Suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais 
à manutenção da atividade empresarial. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AgInt 2132985-30.2022.8.26.0000/50000 16/08/2022 Adilson de Araújo 31ª C 

AI 2059812-07.2021.8.26.0000 10/08/2022 Laerte Marrone 17ª C 

AC 1005101-69.2015.8.26.0068 28/06/2022 Sérgio Shimura 2ª C.E. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15228805&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15817641&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15228805&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14813648&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15938782&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15953587&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_0442c98334294ae39d5626a2683fc4c7&g-recaptcha-response=03ANYolqu70Kre_BPajY1rKREwJDiegfbkaFqhOuiGib4VO-W22BZnVGJGmxGubIVUu6RcX6NRnyBAN2w9l1IWUuxG6bPs9o2FZLPZRl4q3aPZ05nZwhb-E33sfOMNwcxarCKxBPwzK30yo0obp8Ii_3Qrp6NRt-eQOh6dTQmNAhIoAzjgNeps-WX3lFLWTaC07KyFZfm11oNwUP2bI6EwbZ2S427hHi1JEDy8GFHPa8CEETTeriCxXT8doIUX1RY-QgrQDBfuWDIkWM_hxaQ6SWErqCZqPfLhhTSr3hlc5DnQKa6OgTy2fNf1KbhoIngAn2UUdtpQCVu_WZhWzE96uBWeY4khdcE_xGkDqLomy1OGM3_69xXipdGFVFN_VZdNxwXt4kEocrkCL1SjXl4END4e7Ll2wzwrsubkD53vKzAAN8KZ0e3G9f13tPqFjKy_EMZembtc_gpUuEZkBKPNYGduzXR4P6G0QzorjQnBIvv1WbDAZ-km4LUREoHkzhP2SU1My9x5qtIowqI7gsstfs_JQznNl6CL5Q
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15689702&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15240986&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_28581d6ad31a4542ad9a39ef2515435a&g-recaptcha-response=03ANYolquCj6rW-A_a2kPP6TbomzBbcMl4zW045kC6w6zN9_fp05-JT3exeXz6VvSd-Y9vyaGNXhxWbttSoNuBAUO6ASQ7PtPPrPLmU_vHMlBJUG9dZZCBsz0GMzxvFKd7CJx5h_bLpgLEE_jPSzTGc_DjCzV0uGPAWBvUyNUm61hiWjRwBOqHxJ9m3st_FDPfdkhVqJd98AH1l5T3HRrlHT6q_zQjznh20QGj9_fFW80BszwmL_ABweVNCE8ji9Juq3sgx-CydNWO3WWn986JbM7HdK4zv59tBpMYDDn_p1ACYRc4-jUjbUhxxAm9Ttrvl3isXTkdZR6WLlAR56xAnzFWNezQxcs-_7zHIDQaLqnBmEDjcEriJ-R-heU3ktBtW-GOagRwmd88ajnejLiFqbxedxjGIfV_E-Ydzy8ABsExfAOmCyHtk3YYvbuf1Z5Ah4BioyLGKsm8S8E-G0GbC_UAHdWbxtJgZ_r6yDRzkP6Ek3CR9P-FSD3OMNwotGiPyLVLiVbv-lmJw9d7cA7-IY83-K1PzZ03Ju8-kZHvCZUiE3RrWzz7rwY
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14953490&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14813648&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14689747&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14671424&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14656012&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14535893&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15953587&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_0442c98334294ae39d5626a2683fc4c7&g-recaptcha-response=03ANYolqu70Kre_BPajY1rKREwJDiegfbkaFqhOuiGib4VO-W22BZnVGJGmxGubIVUu6RcX6NRnyBAN2w9l1IWUuxG6bPs9o2FZLPZRl4q3aPZ05nZwhb-E33sfOMNwcxarCKxBPwzK30yo0obp8Ii_3Qrp6NRt-eQOh6dTQmNAhIoAzjgNeps-WX3lFLWTaC07KyFZfm11oNwUP2bI6EwbZ2S427hHi1JEDy8GFHPa8CEETTeriCxXT8doIUX1RY-QgrQDBfuWDIkWM_hxaQ6SWErqCZqPfLhhTSr3hlc5DnQKa6OgTy2fNf1KbhoIngAn2UUdtpQCVu_WZhWzE96uBWeY4khdcE_xGkDqLomy1OGM3_69xXipdGFVFN_VZdNxwXt4kEocrkCL1SjXl4END4e7Ll2wzwrsubkD53vKzAAN8KZ0e3G9f13tPqFjKy_EMZembtc_gpUuEZkBKPNYGduzXR4P6G0QzorjQnBIvv1WbDAZ-km4LUREoHkzhP2SU1My9x5qtIowqI7gsstfs_JQznNl6CL5Q
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15948904&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15809668&cdForo=0
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALÊNCIA 

Lei nº 14.112/20 

AI 2043646-60.2022.8.26.0000 24/05/2022 Maurício Pessoa 2ª C.E. 

AI 2213300-79.2021.8.26.0000 30/11/2021 Ricardo Negrão 2ª C.E. 

AI 2138268-68.2021.8.26.0000 20/10/2021 Anna Paula Dias da Costa 38ª C 

AI 1026289-51.2017.8.26.0100 27/07/2022 Neto Barbosa Ferreira 29ª C 

AI 2116377-25.2020.8.26.0000 26/08/2021 Plinio Novaes de Andrade Júnior 24ª C 

AC 1000750-47.2018.8.26.0424 13/07/2021 Fabio Tabosa 29ª C 

 
 

Art. 6º, § 7º-B – Execução Fiscal – Competência do Juízo recuperacional – Atos de constrição. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 3007741-11.2021.8.26.0000 08/07/2022 Cesar Ciampolini 1ª C.E. 

AI 2205344-12.2021.8.26.0000 09/06/2022 Jorge Tosta 2ª C.E. 

AI 2050572-57.2022.8.26.0000 25/05/2022 Cesar Ciampolini 1ª C.E. 

AC 1005101-69.2015.8.26.0068 28/06/2022 Sérgio Shimura 2ª C.E. 

AgInt no CC  185.568-SC 28/06/2022 Antonio Carlos Ferreira  STJ/2ªS 

AgInt no AREsp 1.710.720-RS 23/06/2022 Manoel Erhardt  STJ/1ª T 

AgInt no REsp 1.973.694-DF 20/06/2022 Herman Benjamin  STJ/2ª T 

CC 188.622-SP 17/06/2022 Maria Isabel Gallotti STJ/DM 

AgInt no CC 181.379-PE 14/06/2022 Paulo de Tarso Sanseverino STJ/2ªS 

AgInt no CC 182.059-PE 15/02/2022 Marco Aurélio Bellizze STJ/2ªS 

CC 181.190-AC 30/11/2021 Marco Aurélio Bellizze STJ/2ªS 

 
 

Art. 6º, §8º – Distribuição do pedido de falência ou a homologação da recuperação 
extrajudicial -  Prevenção da jurisdição. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2005114-17.2022.8.26.0000 26/04/2022 Alexandre Lazzarini 1ª C.E. 

AI 2223001-64.2021.8.26.0000 14/03/2022 Cesar Ciampolini 1ª C.E. 

 
 

Art. 6º, §9º – Convenção de arbitragem – Eficácia. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2237465-30.2020.8.26.0000 19/10/2021 Sérgio Shimura 2ª C.E. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15699191&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15240986&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_28581d6ad31a4542ad9a39ef2515435a&g-recaptcha-response=03ANYolquCj6rW-A_a2kPP6TbomzBbcMl4zW045kC6w6zN9_fp05-JT3exeXz6VvSd-Y9vyaGNXhxWbttSoNuBAUO6ASQ7PtPPrPLmU_vHMlBJUG9dZZCBsz0GMzxvFKd7CJx5h_bLpgLEE_jPSzTGc_DjCzV0uGPAWBvUyNUm61hiWjRwBOqHxJ9m3st_FDPfdkhVqJd98AH1l5T3HRrlHT6q_zQjznh20QGj9_fFW80BszwmL_ABweVNCE8ji9Juq3sgx-CydNWO3WWn986JbM7HdK4zv59tBpMYDDn_p1ACYRc4-jUjbUhxxAm9Ttrvl3isXTkdZR6WLlAR56xAnzFWNezQxcs-_7zHIDQaLqnBmEDjcEriJ-R-heU3ktBtW-GOagRwmd88ajnejLiFqbxedxjGIfV_E-Ydzy8ABsExfAOmCyHtk3YYvbuf1Z5Ah4BioyLGKsm8S8E-G0GbC_UAHdWbxtJgZ_r6yDRzkP6Ek3CR9P-FSD3OMNwotGiPyLVLiVbv-lmJw9d7cA7-IY83-K1PzZ03Ju8-kZHvCZUiE3RrWzz7rwY
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15121923&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15891179&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14961113&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14813648&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15846792&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15757162&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_96907fb7438843d4a6e50313d9a45e70&g-recaptcha-response=03ANYolqsFrpRIVsNdk_zH3E3SvFxv7zX7_nx0PzgdJsR8D7H-Ab-Cs-79ccRt0fugMU4C3sNAyhtcsyFIBrvnPUNljHRBkqpmJ9MsAr-Fwn6c9ldzdtgG3pq-HdpQ7Nx26-7SXJYowGfdNXOhsPDfsnQgoD_CHzfG1as6hCE3wp_CKP5aTYjZbKb9L-IchkPJPPajiyWRXruW7JFmK0-arcFW-M3_N1Xb1w2GnHxUexjl9fFKQuqdBpPYnPvHzz3YcjX_04KdP-jHdNQmIGyUlWSF2e43ZUWLbEMyiNcNkL5FPsghUBW86l362k77NxYCjPoIPhYehWB-G0rJOoLTWz2I_m8lfs5SuxiqimhHqCGvjsFWgvWm5U0o9agXfG1OJI3hXeRuMXtLT50wHwJXUeePn-qyeV9uvtqPGTc_GB6Ll0AS5lTpMdoQDXROw0Gq9eSy60uHkB8XAL16oUf9dGpiBTV4tLGsT-oXsrJ-DLG9nHiq1AAzTfSOSVhq5OAglJaJl2p5rtyld2jx_tnneg1v9WzGFjhung
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15697645&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15809668&cdForo=0
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202200144609&dt_publicacao=01/07/2022
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202001340140&dt_publicacao=30/06/2022
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202103479300&dt_publicacao=27/06/2022
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=156426049&num_registro=202201587033&data=20220621
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202102330772&dt_publicacao=17/06/2022
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202102670049&dt_publicacao=21/02/2022
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202102215937&dt_publicacao=07/12/2021
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15606891&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15478694&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15116668&cdForo=0
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALÊNCIA 

Lei nº 14.112/20 

AC 1090054-25.2019.8.26.0100 09/08/2021 Azuma Nishi 1ª C.E. 

 

 

Art. 6º, §12 – Pedido de antecipação dos efeitos do processamento da recuperação judicial. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2004298-35.2022.8.26.0000 13/05/2022 J. B. Franco de Godoi 1ª C.E. 

AI 2196265-09.2021.8.26.0000 30/11/2021 Ricardo Negrão 2ª C.E. 

 
 

Art. 6º-C – Vedada a atribuição de responsabilidade a terceiros em decorrência do mero 
inadimplemento de obrigações do devedor falido ou em recuperação judicial. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2211068-94.2021.8.26.0000 22/07/2022 Sérgio Shimura 2ª C.E. 

 
 

Art. 7º -A - “caput” –  Incidente de classificação de crédito – Fazenda Pública. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2229715-74.2020.8.26.0000 01/03/2021 Rosangela Telles 31ª C 

 
 

Art. 7º -A, §4º, incisos II – Competência para a apreciação dos créditos fiscais. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2228277-76.2021.8.26.0000 10/12/2021 Alexandre Lazzarini 1ª C.E. 

AgInt no REsp 1.887.837-SP 23/06/2022 Luis Felipe Salomão  STJ/4ª T 

REsp 1.872.153-SP 09/11/2021 Luis Felipe Salomão STJ/4ª T 

 
 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14898112&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15666203&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15241033&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15872551&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=14411971&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_b91edcad09454cbcabccdf93ded0166b&g-recaptcha-response=03ANYolqu11vMqrtUB7MWtNPztqJnsmPW5KFLAapi5u4tja6SFFXD4VrhKz1ucLvSHGvozWsK8SbNL9erW2yD8kbad6O4n2mTZzR2Ze2x0F3jEyHHgznHRpHQr3Tdrrz1ZwwP6DPQFkszrKq3KXLnyHW5nwwICBI0DA94CCj_IVj11IDJM2Hs41agN5BSMg7Cuif3cSRL6sElX7zCfJFNUwKi9gQ4YEI3raYfiCjguI0D9gy8SSCeWW4MzShAA8eGqyD72wzkp7lYEUjOq7lE6ToXNY5nfOLPeaxxCIvXW_V7wZifZ1INkxWWzhGTMGJuoOlyh1FnfglLc3fyecw30vwR0n2ZZ-y5GXc3ISn3c9IjtrC-WiTWfB8tFGR6q1Ci1F_Ll6arjsFj6kw-3Wa8mu_K3KPLJO_4wzBk7auM67R1w43gZy8IPbYhC8ORANHdERcpulg9O4XfDhNJYvx-sKkBRHHpkmhmCJKzQyow6XMwSTrwHezf79xWo70tRrYiFiO9wsU6HNV7A6ZExVclC1AZi15UhrX4Y3w
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15451918&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_9be536daa2bd4d3fb4685db2ffdc870a&g-recaptcha-response=03ANYolqsD3xGPYLtr5GjFDebuVkAaQbKT4e2OsaSVO0ItxlJzbZJiTAL3zvo7i37HHuMOTXtgG-gXh2nIN3DDRtz-aZ-UthYPdv4i_iKRskcci3GT8w5OcLykDeCAliDDTPwIZmF8eUQpcFa2g9GGTTOHwP2sqgT5zWEoQ5mqA9hOGtGGFCBkMlPLEOv9XmCuCJPLaNW1_T_2l70R5EEwLhRXeqgxE6I8UrQITDUGQm06zWRM1qUYru0u8v4Szen4CAs0KHJNYKAU7lZP-bJf5xVcCaVEPNvsDTpH-at6nDkXBfZ79gPesU7lB7KDbZO-WbZGtIJ0Wy0MataFqJFJcsKFKsLF_IN5VwXBIGUvHrKkO_7IjsSBsAvQPbR31Ac5PPwLnZVlY_AhtAUVsy_R-t0utDI_3-W3x3BKUc3vyzJSP8-ZJvijXs8jaieGB-esULStSJkrQ5-xsXuf-7fbM0NJcQE4TCUzYnCHBnC95ECdArudodhuJ3mW1E0Pupyf8fQnEdtD_TMYyIND37pFWzS_iwPzAXLnvIXgvnEX5SiIn5KUkem7HO4
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202001953491&dt_publicacao=28/06/2022
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202000993078&dt_publicacao=16/12/2021
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALÊNCIA 

Lei nº 14.112/20 

 

 
 

Art. 10º, §§7º e 8º – Habilitações e impugnações retardatárias. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2233967-23.2020.8.26.0000 02/03/2021 Cesar Ciampolini 1ª C.E. 

 
 

Art. 10º, §9º – Redistribuição da habilitação de crédito retardatária como ação autônoma. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2295564-56.2021.8.26.0000 27/04/2022 Fortes Barbosa 1ª C.E. 

AI 2176793-22.2021.8.26.0000 03/03/2022 Jorge Tosta 2ª C.E. 

CC 190.427-SP 01/08/2022 Raul Araújo STJ/DM 

 
 

Art. 10º, §10 – Prazo (decadencial) de 3 (três) anos para habilitar ou pleitear a reserva do 
crédito, contados da data de publicação da sentença que decretar a falência. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2176793-22.2021.8.26.0000 03/03/2022 Jorge Tosta 2ª C.E. 

 
 

Art. 16 – Falência – Rateio – Quadro Geral de Credores. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2079095-79.2022.8.26.0000 30/06/2022 Ricardo Negrão 2ª C.E. 

 
 
 
 
 
 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14413331&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15610885&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15451349&cdForo=0
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=160376452&num_registro=202202345990&data=20220810
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15451349&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15816932&cdForo=0
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALÊNCIA 

Lei nº 14.112/20 

Art. 20-B – Realização da conciliação e/ou mediação em caráter antecedente ou incidental no 
processo de recuperação judicial. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2069119-48.2022.8.26.0000 01/06/2022 Vianna Cotrim 26ª C 

 
 

Art. 39, §6º – Assembleia Geral de Credores - Voto exercido pelo credor - Interesse - Juízo de 
conveniência -  Nulidade por abusividade somente quando manifestamente exercido para 
obter vantagem ilícita para si ou para outrem. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2230472-34.2021.8.26.0000 30/03/2022 J. B. Franco de Godoi 1ª C.E. 

 
 
 

Art. 48, §§2º a 5º – Recuperação Judicial – Comprovação de atividade rural. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2186955-76.2021.8.26.0000 01/06/2022 Alexandre Lazzarini 1ª C.E. 

AgInt no REsp 1.882.118-MT 23/11/2021 Raul Araújo STJ/4ª T 

 
 

Art. 49, §6º – Recuperação judicial – Créditos – Atividade rural.  

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2086706-83.2022.8.26.0000 21/07/2022 Sandra Galhardo Esteves 12ª C 

AI 2239145-16.2021.8.26.0000 02/06/2022 Matheus Fontes 22ª C 

AI 2239230-02.2021.8.26.0000 21/04/2022 Elói Estevão Troly 15ª C 

AI 2239188-50.2021.8.26.0000 09/02/2022 Virgílio de Oliveira Junior 23ª C 

 
 
 
 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15726027&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15531657&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_3898f1bf3efc4a90afe3a8b9e304f1ca&g-recaptcha-response=03ANYolqtJU2XHhkx04uGL1bzXOfNZvtc6KXe1cWxdLyCF0QkLcaX28y2gKBYCuU87ZKjIPna4ua1Nau7LAVUiRkxGeCTlBhN94325LDEuDiDdz_VGUnJT0uz4_HfqSFOf28B97OaSa_smLXl3pJGriJ5oRIdUSHt-irCHiXcCoxn_fushdK2llOS3tHc4izdzG6XcFO6rWRJhRBXmdqGkMpenv_8a6qwAZORRAVo4uGy9Omu_0ivnZYFsY97rH7UGqy72ti6qBBM8-7dAmASVc1N4X9oHKGOrS2HNLPSvEQX71495WOb2AHBUvWExXbo_vYWg9fxQrzpo2T1XbCtoz1IHEsaiBnUmsN07jgQXNNWhdQkCbrDu_uU2Jw6qMtfRFZSemzunWoMH_XhvgEV-D4Mhb_y5UavkXqGSYDr1XsETME8Y18TxEOvq8hUg6jrS2MbkWeo7Ha5yCJ7S3fK1vZyuPaEuKxOhXJc4aK3hEdhzJRqeZyfzhywMAWQP7YyETymAfm11oPjK_yG7ZwAphXhklAUDOZUDGw
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15729926&cdForo=0
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202001608640&dt_publicacao=01/02/2022
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15865767&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15736988&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15597826&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15384523&cdForo=0
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALÊNCIA 

Lei nº 14.112/20 

Art. 51, XI – Relação de bens e direitos integrantes do ativo não circulante, incluídos aqueles 
não sujeitos à recuperação judicial. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2196265-09.2021.8.26.0000 30/11/2021 Ricardo Negrão  2ª C.E. 

 
 

Art. 51-A – Recuperação judicial – Prévia verificação – Perícia - Constatação das reais condições 
de funcionamento da requerente e da regularidade e da completude da documentação 
apresentada com a petição inicial. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2196265-09.2021.8.26.0000 30/11/2021 Ricardo Negrão  2ª C.E. 

 
 

Art. 54, §2º – Pagamento de créditos trabalhistas – Possibilidade de extensão do prazo – 
Requisitos. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2290891-20.2021.8.26.0000 14/06/2022 Maurício Pessoa 2ª C.E. 

AI 2097528-68.2021.8.26.0000 31/05/2022 J. B. Franco de Godoi 1ª C.E. 

 
 

Art. 57 – Recuperação Judicial – Certidões negativas de débitos tributários. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2006771-91.2022.8.26.0000 08/07/2022 Maurício Pessoa 2ª C.E. 

AI 2011841-89.2022.8.26.0000 29/06/2022 Azuma Nishi 1ª C.E. 

AI 2061937-11.2022.8.26.0000 09/06/2022 Fortes Barbosa 1ª C.E. 

AI 2015200-47.2022.8.26.0000 30/05/2022 Alexandre Lazzarini    1ª C.E. 

AI 2035180-77.2022.8.26.0000 24/05/2022 Grava Brazil 2ª C.E. 

AI 2259886-77.2021.8.26.0000 17/05/2022 Ricardo Negrão 2ª C.E. 

AI 2016023-21.2022.8.26.0000 12/05/2022 Sérgio Shimura 2ª C.E. 

AI 2281307-26.2021.8.26.0000 29/04/2022 Alexandre Lazzarini    2ª C.E. 

AI 2272537-44.2021.8.26.0000 29/04/2022 J.B. Franco de Godoi   1ª C.E. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15241033&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15241033&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15817640&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15720463&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15834847&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15809825&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15749467&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_94320d435e1a4e5a92a73ec644585988&g-recaptcha-response=03ANYolqu619AE9JOV5kRQ5mgiYrbrYcM4Ujbw422R3yuXRAGnAaSNqKJC4veC0U_0LEZ-k1ZvGJ_Xu2lAB5NTfgdgU0rAvD7bpJ5kLOkdtc4w3aKLhmKKEsCUz-bhcFDuWOe-uZuI3VVxoBlQoVm2v6OBL_NiUAv0dP8adcu2r3tQgDwEmGb-V9QmxZTpeOnvFe0c8ErrfwZtLMtaA3R3bQJX7fp2FdBxRuneujN0vOfY7V7sRkByRaLtNm5ddz3EbOwS3OcegcwqfbmoTE9P_m8ePxSaGCB-47nCZ4NejlMgh1zAwp-AwTeiRHcr8Eec-WhBoem7xaN7nX1Gfd-E_92XJbkih7R8jb--YV-12KqoLamO13BrTyS4rzTsAKcGAjfRriwa93ovkzCE3ytwgnrZAsSTjIcxAfRmiUtuyGWg92O0BIKkOZvENEANORtKM_QywQN55qL6QYR_Pj3VWZNHIHafxrstCNZMrEyfRqo0ZXzmzVs4WJMsvtIvofULQmBI_V2SKG9cypO_uZlsUEmY9wtKCRGWcA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15715841&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15711982&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15676214&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15659258&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15744243&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15626725&cdForo=0
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALÊNCIA 

Lei nº 14.112/20 

AI 2229302-27.2021.8.26.0000 23/02/2022 Azuma Nishi 1ª C.E. 

 
 

Art. 58 – Recuperação Judicial – Concessão. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2290891-20.2021.8.26.0000 14/06/2022 Maurício Pessoa 2ª C.E. 

AI 2016023-21.2022.8.26.0000 12/05/2022 Sérgio Shimura 2ª C.E. 

 
 

Art. 58-A – Plano de Recuperação Judicial – Rejeição – Convolação em falência. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2016880-67.2022.8.26.0000 28/06/2022 Maurício Pessoa 2ª C.E. 

 
 

Art. 61 – Plano de recuperação judicial – Período de fiscalização – Não deve ultrapassar 2 (dois 
anos) da concessão, independente da carência prevista. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AC 1057402-52.2019.8.26.0100 17/08/2022 Fortes Barbosa 1ª C.E. 

REsp 1.853.968-SC 15/02/2022 Ricardo Villas Bôas Cueva STJ/3ª T 

 
 

Art. 67, parágrafo único – Credores parceiros/colaboradores - Tratamento diferenciado aos 
créditos sujeitos à recuperação judicial pertencentes a fornecedores de bens ou serviços que 
continuarem a provê-los normalmente após o pedido de recuperação judicial. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2028860-45.2021.8.26.0000 10/11/2021 Araldo Telles 2ª C.E. 

 
 
 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15430208&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15817640&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15659258&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=955B04A62C821424D54FD6CF82476801.cjsg1?conversationId=&cdAcordao=15806191&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_4c278992589d40d8a7ee2aab104990d5&g-recaptcha-response=03ANYolquXvkOycI8CCxGmy6k6YLa1ViGpPs4q-z6AuBsAP-K01RU0njpR7b8KD6KBjjkphCAcyapNH_3BDN2Y3Ws-JcIJM7NivK-ia44uG4EtxbQ9gcujnuIEDeYA9REMjpTOu8gsHIBGXKnSECaaoqEzmv3uscKIlK9DTovbB2YGMWJ6HJA_B4FKhAa7P_Xli5MrSzwZqMiIpmZ0x_bK4JDTxKIgFvcz2Uyas_Gbp6l3Wt0DUrFSFQOTnSvQk-O-wEg3urYVT-Bf9ZsUMV58OTuiouMkz1-HWCon5WxhfAk97lvgIRQ9Zm3svsSV7Nw4dSbucOL301XestXyd0V0uwc5-u5AMqfYSMBu5N5ee9YvFRDeNYcrQPz3hTUFl_7IME_BhL-4LfQ2rURFeGpJTQbDTf_MVp-qk2Zpp4dabNQ4tyTB-dLdnVByB7wgoWfdLuaz7MnX8ipE5lBfH9umYww-cr5JhaaIUoPw43JH4TPSpOeFs-h6ILkg-BBKZPo1kHsqiVZ1XUKb3Sj5o-qHO9NQvsXgqKncVA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15955588&cdForo=0
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201903645228&dt_publicacao=22/02/2022
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15181682&cdForo=0
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALÊNCIA 

Lei nº 14.112/20 

Art. 69-A até 69-F – Contratos de financiamento – Concessão de crédito a favor do devedor 
com vistas ao financiamento às suas atividades e às despesas de reestruturação ou de 
preservação do valor de ativos– DIP FINANCE.1 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2067411-94.2021.8.26.0000 19/07/2021 Sérgio Shimura 2ª C. E. 

REsp 1.828.248-MT 05/08/2021 Raul Araújo STJ/4ª T 

 
 

Art. 69-J – Da Consolidação Processual e da Consolidação Substancial. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2071537-56.2022.8.26.0000 23/08/2022 Grava Brazil 2ª C. E. 

AI 2028452-20.2022.8.26.0000 05/08/2022 Alexandre Lazzarini 1ª C. E. 

AI 2077684-98.2022.8.26.0000 08/07/2022 Cesar Ciampolini 1ª C. E 

AI 2238877-59.2021.8.26.0000 23/06/2022 Roberto Mac Cracken 22ª C 

AI 2006944-18.2022.8.26.0000 18/04/2022 Ricardo Negrão 2ª C.E. 

 
 

Art. 73 – Convolação de recuperação judicial em falência.  

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2130404-42.2022.8.26.0000 23/08/2022 Maurício Pessoa 2ª C.E. 

AI 2070689-06.2021.8.26.0000 10/08/2022 Cesar Ciampolini 1ª C.E. 

AI 2016023-21.2022.8.26.0000 12/05/2022 Sérgio Shimura 2ª C.E. 

 
 
 
 
 
 

                                                           
1
 Sobre esta inovação legislativa ver os artigos: DIP FINANCING - Inovações no financiamento às empresas em 

recuperação judicial (Lei 14.112/20) - Melhim Namem Chalhub e Marcio Calil de Assumpção. Fonte: Migalhas – 
27/01/2021; A indispensável participação dos credores no "financiamento DIP" - Leonardo Adriano Ribeiro Dias - Fonte: 
Migalhas - 05/07/2021; DIP financig e a lei 14.112/20: inovação ou confusão? - Leonardo Adriano Ribeiro Dias - Fonte: 
Migalhas – 29/03/2021.  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14828404&cdForo=0
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201902180090&dt_publicacao=06/10/2021
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15973555&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15926852&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15835307&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15789925&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15977670&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15936398&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15659258&cdForo=0
https://www.migalhas.com.br/coluna/novos-horizontes-do-direito-privado/339476/inovacoes-no-financiamento-as-empresas-em-recuperacao-judicial
https://www.migalhas.com.br/coluna/novos-horizontes-do-direito-privado/339476/inovacoes-no-financiamento-as-empresas-em-recuperacao-judicial
https://www.migalhas.com.br/depeso/348067/a-indispensavel-participacao-dos-credores-no-financiamento-dip
https://www.migalhas.com.br/depeso/342611/dip-financig-e-a-lei-14-112-20-inovacao-ou-confusao
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALÊNCIA 

Lei nº 14.112/20 

Art. 82-A – Desconsideração da personalidade jurídica. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2269132-97.2021.8.26.0000 12/07/2022 Régis Rodrigues Bonvicino 2ª C 

AI 2259606-09.2021.8.26.0000 22/03/2022 Vicentini Barroso 15ª C 

AI 2199635-93.2021.8.26.0000 10/02/2022 Caio Marcelo Mendes de Oliveira 32ª C 

AI 2226772-50.2021.8.26.0000 13/01/2022 Virgilio de Oliveira Junior 23ª C 

 
 

Art. 142 – Alienação de bens. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2230472-34.2021.8.26.0000 30/03/2022 J. B. Franco de Godoi 1ª C. E. 

AI 2037935-11.2021.8.26.0000 03/09/2021 Maria Salete Corrêa Dias 2ª C 

 
 

Art. 189, §1º – Contagem de prazos. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2069100-42.2022.8.26.0000 07/06/2022 Fortes Barbosa 1ª C. E. 

AI 2250837-12.2021.8.26.0000 10/05/2022 Jorge Tosta 2ª C. E. 

AI 2142179-25.2020.8.26.0000 08/03/2021 Sérgio Shimura 2ª C. E. 

REsp 1.962.082-MS 29/06/2022 Raul Araújo STJ/DM 

 
 

Art. 189-A – Preferência – Processos regidos pela Lei 11.101/05 – Exceção habeas corpus e leis 
especiais. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AC 1001047-06.2019.8.26.0073 30/05/2022 Cesar Ciampolini 1ª C. E. 

 
 
 
 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=7502F81FEA673D50AAE20518E1030016.cjsg3?conversationId=&cdAcordao=15846242&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_8503624276864fd2a71a32eab540142f&g-recaptcha-response=03ANYolqujIzv4EFronoaszPBkkG-qeKl8autXgYBIg_suNZowbWSIU72vFdapbvDjC8GjUZl_LlNTskylQOCO1Qf8KUlYNlN6BVw4MtqhTPCwN1MaxNuFdn7KiKwJ97j5hsFjfzIlyyfGn66wxB-pyMUVj8oqrPzBUr_OLcbiFiHEjBknpBizneV2TwAhE3x2eo61C6FfZnAPGwex7-awTqBkOiK6BmJFZIRKm5pfbi5uVi0lEu3TmHBM0w0RZ3ZtoLXpqP-G2rfhhV0xoKIUBXl54jnOrNxsD1lTLOoOaSI3SkrlqKO7xkmnPoO_n5i_w5GnssJHXcH1wq1FBZnERR9MNqXneI9nEeAn5u7HRa8gjeX0kbr6xasDU8bkh7g2iwa06LrNkFn9_VgwD068X7zhRYaIn7iEuaaKAdMpBKcAY4gR5VKHI-j2D0iGdYrnDrTbG0qVqkmQQc97IvpUsTlwjH6EuqXHcyHIagLR3LNuF_7T7Ne9-I2mI-g9DDrTgtl-77CX0M57gVdekzkxb24JuUHcsIXyfg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15510719&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15384493&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15317305&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15531657&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_3898f1bf3efc4a90afe3a8b9e304f1ca&g-recaptcha-response=03ANYolqtJU2XHhkx04uGL1bzXOfNZvtc6KXe1cWxdLyCF0QkLcaX28y2gKBYCuU87ZKjIPna4ua1Nau7LAVUiRkxGeCTlBhN94325LDEuDiDdz_VGUnJT0uz4_HfqSFOf28B97OaSa_smLXl3pJGriJ5oRIdUSHt-irCHiXcCoxn_fushdK2llOS3tHc4izdzG6XcFO6rWRJhRBXmdqGkMpenv_8a6qwAZORRAVo4uGy9Omu_0ivnZYFsY97rH7UGqy72ti6qBBM8-7dAmASVc1N4X9oHKGOrS2HNLPSvEQX71495WOb2AHBUvWExXbo_vYWg9fxQrzpo2T1XbCtoz1IHEsaiBnUmsN07jgQXNNWhdQkCbrDu_uU2Jw6qMtfRFZSemzunWoMH_XhvgEV-D4Mhb_y5UavkXqGSYDr1XsETME8Y18TxEOvq8hUg6jrS2MbkWeo7Ha5yCJ7S3fK1vZyuPaEuKxOhXJc4aK3hEdhzJRqeZyfzhywMAWQP7YyETymAfm11oPjK_yG7ZwAphXhklAUDOZUDGw
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14987889&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15741137&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15654906&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=14429403&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_3df282284c654aacac6b7901676a3083&g-recaptcha-response=03ANYolqtJAPnczISyAbAMKh8yxrI3BGaIp7lp192tepw1cSglIFhudfMUCbTrzCcps59xGiGveh_-fwXrVjdJXmfWP2vnCxZsn7KiqC7r_IO3SB-ntySKyR234w2nqnWgnqFcJfUUrNX4EXfwO8O2abSFidb8KkNI8tufS6L0KPcuMXDMiBbVFUV-dqhHOLIqUyqTxl7HAQvQayk-jzOP0tumn0Sz9NQid5IXTG96pOmIw9Ew9KtX5Fquz-dXpFT8XXtK8jzZZ7H4wmsk53Dhi53t9bPXhfM8w0tN9Z3xh_fOJhxakjLIvuaVQBhzo2DYiCmNFSoIHjAqTnUBR94UDVQnzuF4va6b_lghtfz6dhNromTI2OF9NMfDCaa4L-QnA_fifize3NfwKSX7VZyI6iUVXZ2yDQnOXX6Op0uoi2u7dd6CvIB0qC1U7LmNDpj7Ts9oqJbPbB3l4oLLBuA03UL1pgO3EXFAtoez7x0DS5hNOLQl8WdVwPXiwYlz-PuYdrD2mvsx4yTEEsmKp57G4wPjS57rP41T6g
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=157919533&num_registro=202103068905&data=20220701
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15713261&cdForo=0
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALÊNCIA 

Lei nº 14.112/20 

2.1.2. Lei 10.522/02 
 

Arts.  10-A, 10-B e 10-C – Débitos fiscais – Parcelamento.  

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2290891-20.2021.8.26.0000 14/06/2022 Maurício Pessoa 2ª C. E. 

AI 2035180-77.2022.8.26.0000 24/05/2022 Grava Brazil 2ª C. E. 

AI 2259886-77.2021.8.26.0000 17/05/2022 Ricardo Negrão 2ª C. E. 

AI 2016023-21.2022.8.26.0000 12/05/2022 Sérgio Shimura 2ª C. E. 

 
 

2.1.3. Lei 8.929/94 
 

Art. 11 – Garantia cedular que não se submete aos efeitos da recuperação judicial. 

 

Tipo N° do Recurso Data Relator (a) Órgão Julgador 

AI 2098348-87.2021.8.26.0000 07/12/2021 Jovino de Sylos 16ª C 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15817640&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15711982&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15676214&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15659258&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15277273&cdForo=0
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALÊNCIA 

Lei nº 14.112/20 

3. RECURSOS REPETITIVOS 
 
 
 

TEMA 1145 – Acórdão publicado 

TESE FIRMADA: Ao produtor rural que exerça sua atividade de forma empresarial há mais de dois anos é 

facultado requerer a recuperação judicial, desde que esteja inscrito na Junta Comercial no momento em 

que formalizar o pedido recuperacional, independentemente do tempo de seu registro. 

REsp 1905573-MT 

REsp 1947011-PR 

 
 

TEMA 1092 – Acórdão publicado 

TESE FIRMADA: É possível a Fazenda Pública habilitar em processo de falência crédito objeto de 

execução fiscal em curso, mesmo antes da vigência da Lei n. 14.112/2020, e desde que não haja pedido 

de constrição no juízo executivo. 

REsp 1872759-SP 

REsp 1891-836-SP 

REsp 1907397-SP 

 
 

TEMA 987 – Cancelado - Processo desafetado em 28/06/2021 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade da prática de atos constritivos, em face de empresa em 

recuperação judicial, em sede de execução fiscal de dívida tributária e não tributária. 

Observação: A Primeira Seção, por unanimidade, determinou a remoção da submissão do recurso 

especial ao regime dos recursos repetitivos, cancelando-se o Tema Repetitivo 987, nos termos da 

proposta do Sr. Ministro Relator. (Acórdão publicado em 28/6/2021). O Ministro Relator destacou: "Em 

virtude de razões supervenientes à afetação do Tema Repetitivo 987, revela-se não adequado o 

pronunciamento desta Primeira Seção acerca da questão jurídica central ("Possibilidade da prática de 

atos constritivos, em face de empresa em recuperação judicial, em sede de execução fiscal de dívida 

tributária e não tributária."). 

REsp 1694261-SP 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1905573
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202003017730&dt_publicacao=03/08/2022
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202102047754&dt_publicacao=03/08/2022
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1872759
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202001039212&dt_publicacao=25/11/2021
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202002164114&dt_publicacao=25/11/2021
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202001964830&dt_publicacao=25/11/2021
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201702266942&dt_publicacao=28/06/2021
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4. ARTIGOS 
 

      

       

Clique no título para ler o texto na íntegra 

 

A desconsideração da personalidade jurídica não se aplica à recuperação 
judicial 
 

O direito das empresas em dificuldade tem por função responder ao risco inerente à atividade 
empresária. Inúmeros fatores econômicos, sociais, financeiros, jurídicos, sociais, dentre outros, 
podem levar o empresário (ou a sociedade empresária) ao enfrentamento de uma crise, de maior 
ou menor proporção. Diante de cada caso, o diagnóstico pode levar ao seu encerramento, com a 
falência, ou seu reerguimento, com a recuperação judicial ou extrajudicial. Entretanto, o manejo 
de tais institutos não acarretará, em regra, na incidência da desconsideração da personalidade 
jurídica, alcançando sócios e administradores, os quais não se confundem com a sociedade. 
 

Márcio Souza Guimarães - Professor de Direito Comercial da FGV Direito Rio. Doutor pela Université 
Toulouse 1 Capitole. Max Schmidheiny Professor da Universidade de Saint Gallen. Professor visitante 
da Université Panthéon-Assas (Paris 2). Foi membro do Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro por 19 anos. Sócio fundador de Márcio Guimarães Advogados, Árbitro e Parecerista. 

 

Fonte: Migalhas – 27/7/2022 

 

A extensão da falência e a desconsideração da personalidade jurídica: 
dúvidas e certezas 
 

A extensão da falência, ou a falência derivada, como medida que estende os efeitos da falência 
aos sócios, sempre foi controvertida no direito brasileiro. E as dificuldades com a extensão da 
falência, abolida (assim como a própria falência) no moderno processo de insolvência europeu, 
aumentam diante da técnica da desconsideração da personalidade jurídica, que, aplicada, muitas 
vezes, nos processos de falência, acabam por determinar indevidamente a extensão da falência a 
outra sociedade. 

Carlos Alberto Garbi - Pós-Doutor em Ciências Jurídico Empresariais pela UC - Universidade de 
Coimbra. Mestre e Doutor em Direito Civil pela PUC - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
Desembargador aposentado do Tribunal de Justiça de São Paulo. Professor de Direito Privado das 
FMU - Faculdades Metropolitanas Unidas. Vice-Presidente do Conselho do INBRADIM. Membro 

https://www.migalhas.com.br/coluna/insolvencia-em-foco/370468/desconsideracao-da-personalidade-juridica-e-recuperacao-judicial
https://www.migalhas.com.br/coluna/insolvencia-em-foco/370468/desconsideracao-da-personalidade-juridica-e-recuperacao-judicial
https://www.migalhas.com.br/coluna/novos-horizontes-do-direito-privado/366694/a-extensao-da-falencia-e-a-desconsideracao-da-personalidade-juridica
https://www.migalhas.com.br/coluna/novos-horizontes-do-direito-privado/366694/a-extensao-da-falencia-e-a-desconsideracao-da-personalidade-juridica
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Acadêmico-Associado da ABDC - Academia Brasileira de Direito Civil. Diretor Nacional de 
Publicações da ADFAS - Associação de Direito de Família e das Sucessões. Advogado. Consultor. 
Parecerista. 
 

Fonte: Migalhas – 25/5/2022 

 

Mediação na recuperação empresarial - Cuidados e alertas aos 
advogados, mediadores e juízes, em especial quanto a mediação 
antecedente 
 

A lei 14.112/20 promoveu significativas inovações e alterações na lei 11.101/05, que regulava 
especificamente o instituto da Recuperação Judicial. Dentre os inúmeros avanços destaca-se a 
inserção de nova seção destinada à mediação antecedente ou incidental nos processos de 
recuperação judicial, um momento prévio para tentativa de superação da insolvência com o 
emprego da mediação antes de um pedido de recuperação, em claro incentivo do legislador ao uso 
da mediação no sistema de insolvência empresarial, para além do contexto das recuperações 
puramente judiciais.  
 
Adolfo Braga Neto - Advogado, graduado pela USP, mestre pela PUC-SP, Mediador, Árbitro, Instrutor 
do CNJ - Conselho Nacional de Justiça, Presidente do Conselho de Administração do IMAB - Instituto 
de Mediação e Arbitragem do Brasil, Diretor de Relações Internacionais do CONIMA - Conselho 
Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem e Diretor do ISCT - Institute for the Study of 
Conflict Transformation. 
 
Alexandre Augusto Fiori de Tella - Advogado, graduado pela Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas (PUCCAMP), mestre pela Universidade Paulista (UNIP) e pela University of Missouri 
(MIZZOU), Doutorando pela MIZZOU; Mediador certificado pela Escola Paulista da Magistratura, pela 
Suprema Corte do Estado do Missouri e pela U.S. District Court for the Eastern District of Missouri; e 
Professor Universitário na MIZZOU. 
 
Camila Peixoto Olivetti Regina - Advogada, Conciliadora e Mediadora. Sócia proprietária do 
escritório Olivetti & Regina Sociedade de Advogados. 

 

Fonte: Migalhas – 25/4/2022 

 

O Stalking Horse e os meios de recuperação judicial no Brasil 

 

O modelo privatista de tratamento da insolvência empresarial, adotado pela lei 11.101/05, como 
é sabido, recebeu forte influência do direito norte-americano. Essa influência também é sentida 
na elaboração dos planos de recuperação judicial e de reorganização de empresas em 
dificuldades (crise econômico-financeira), que frequentemente aproveitam as experiências norte-
americanas bem-sucedidas. É o que justifica o aparecimento no Brasil, nos planos de recuperação, 

https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-consensuais/364321/mediacao-na-recuperacao-empresarial--cuidados-e-alertas
https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-consensuais/364321/mediacao-na-recuperacao-empresarial--cuidados-e-alertas
https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-consensuais/364321/mediacao-na-recuperacao-empresarial--cuidados-e-alertas
https://www.migalhas.com.br/coluna/novos-horizontes-do-direito-privado/363252/o-stalking-horse-e-os-meios-de-recuperacao-judicial-no-brasil
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da figura, pouco conhecida, do Stalking Horse, uma expressão que significa, na origem, uma 
tática usada na caça em que um caçador se esconde atrás de uma imagem de um cavalo para se 
aproximar de seu alvo. Na prática dos negócios de alienação de empresas em dificuldades, o 
devedor usa o Stalking Horse para estimular o processo de licitação e atrair outros interessados 
na compra. 

 

Carlos Alberto Garbi - Pós-Doutor em Ciências Jurídico Empresariais pela UC - Universidade de 
Coimbra. Mestre e Doutor em Direito Civil pela PUC - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
Desembargador aposentado do Tribunal de Justiça de São Paulo. Professor de Direito Privado das 
FMU - Faculdades Metropolitanas Unidas. Vice-Presidente do Conselho do INBRADIM. Membro 
Acadêmico-Associado da ABDC - Academia Brasileira de Direito Civil. Diretor Nacional de 
Publicações da ADFAS - Associação de Direito de Família e das Sucessões. Advogado. Consultor. 
Parecerista. 

 

Fonte: Migalhas – 6/4/2022 

 

O fisco, as empresas aéreas e a recuperação judicial  

Procuramos analisar, em rápidas pinceladas, que as mudanças legislativas introduzidas pela lei 
14.112/20, especificamente em relação ao crédito tributário, representa grande retrocesso 
considerando o fator tributação, sua repercussão nas empresas e a máxima dificuldade em 
renegociar o passivo e continuar a pagar, durante o procedimento de reorganização societária, o 
valor cheio do tributo. 

Carlos Henrique Abrão - Desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo, Doutor em Direito 
Comercial pela USP com especialização em Paris, professor pesquisador convidado da Universidade 
de Heidelberg, autor de obras e artigos. 

 

Fonte: Migalhas – 21/3/2022 

 

Recuperação judicial de grupos econômicos conforme as novas regras 
estabelecidas pela Lei nº 14.112/20 
 

A Lei 14.112/20 traz maior segurança jurídica e previsibilidade decisória para o sistema de 
insolvência brasileiro, uniformizando a atuação dos magistrados e reduzindo a discricionariedade. 
 

Daniel Carnio Costa - Juiz titular da 1ª vara de Falências e Recuperações Judiciais de SP. Graduado 
em Direito pela USP, mestre pela FADISP e doutor pela PUC/SP. Mestre em Direito Comparado pela 
Samford University/EUA. Pós-doutorando pela Universidade de Paris 1 - Panthéon/Sorbonne. 
Professor de Direito Empresarial da PUC/SP. Professor convidado da California Western School of 
Law. 
 

https://www.migalhas.com.br/depeso/362054/o-fisco-as-empresas-aereas-e-a-recuperacao-judicial
https://www.migalhas.com.br/depeso/341927/recuperacao-judicial-de-grupos-economicos--lei-14-112-20
https://www.migalhas.com.br/depeso/341927/recuperacao-judicial-de-grupos-economicos--lei-14-112-20
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Alexandre Correa Nasser de Melo - Advogado e administrador judicial. Sócio fundador da Nasser de 
Melo-Adv. Associados e da Credibilità Administrações Judiciais. Coordenador da pós-graduação de 
Recuperação Judicial e Falência da PUCPR. 

 

Fonte: Migalhas – 17/3/2022 

 

Quando as exceções ameaçam virar a regra 
 

Pouco mais de um ano após a entrada em vigor da reforma à lei 11.101/05 ("LRF"), instituída pela 
lei 14.122/20, observamos alterações palpáveis ao sistema de insolvência do país, hoje cada vez 
mais visíveis. Vários exemplos foram abordados nesta coluna nos últimos meses, e incluem a 
possibilidade de credores apresentarem um plano de recuperação judicial  ("RJ"), a limitação às 
prorrogações sem-fim do stay period na RJ que eram habituais, a simplificação do sistema de 
alienação de ativos, o incentivo ao fresh start do falido e regras mais claras em benefício do 
investidor no financiamento aos devedores em RJ ("DIP Financing"). 

Fabiana Solano - Formada pela PUC/SP e tem LLM pela faculdade de direito de Stanford - EUA. É 
sócia do Felsberg Advogados desde 2011. Foi foreign associate na área de insolvência do White & 
Case em Miami, onde atuou em processos de insolvência norte-americanos (Chapter 15) 
envolvendo empresas brasileiras. 

 

Fonte: Migalhas – 7/3/2022 

 

Breves comentários à Lei nº 14.112/20 e seus impactos na seara 
trabalhista 
 

Analisa os principais impactos da alteração legislativa na Lei de Recuperação Judicial (LRJ) no 
direito e no processo do trabalho. Para isso, compara a legislação anterior com a nova redação, 
apresentando as mudanças no art. 6º, “caput” e incisos I, II e III; parágrafo 4º e parágrafo 4º-A, 
parágrafo 7º-B c/c parágrafo 11; art. 50, parágrafo 3º e XVII, art. 56, parágrafo 7º; art. 54, art. 
82-A; art. 84; art. 159; art. 161 e revogação do parágrafo 4º do art. 83 e do parágrafo único do 
art. 86. 

 

Vólia Bomfim - Advogada Trabalhista, Desembargadora aposentada do TRT1, Doutora em direito 
pela UGF, Mestre em direito pela UNESA, Pós-graduada em processo civil e processo do trabalho 
pela UGF, Pós-graduada em direito do trabalho pela UGF, Professora e Coordenadora da pós-
graduação trabalhista do IEPREV, membro da Academia Brasileira de Direito do Trabalho, Cadeira 
77 e autora de diversos livros da área trabalhista. 

 

https://www.migalhas.com.br/coluna/insolvencia-em-foco/360940/quando-as-excecoes-ameacam-virar-a-regra
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/191858
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/191858
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Iuri Pinheiro - Juiz do Trabalho do TRT3, aprovado em 9 provas discursivas para Juiz do Trabalho, 
Coordenador da Pós-Graduação de Compliance Trabalhista, LGPD e Prática Trabalhista do IEPREV, 
Professor de diversas instituições, dentre elas PUCMG e CERS. Professor Convidado de Escolas 
Judiciais. Escritor de obras jurídicas, especialmente do Manual do Compliance Trabalhista e Manual 
da Terceirização. Formação em Compliance Laboral pela Wolters Kluwer (Espanha). 

 

Fonte: JusLaboris – Biblioteca Digital da Justiça do Trabalho – Jul. 2021 

 

Mediação e tutela cautelar na recuperação judicial 
 

Uma análise sobre os impactos após um ano da reforma da Lei 14.112/20. 

 

Alex Hatanaka - Sócio do escritório Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advogados. 
Bacharel em Direito pela USP. Bacharel em Administração de Empresas pela FGV. Mestre em 
Direito (LL.M.) pela London School of Economics and Political Science (LSE). 

Gabriel Kukulka Figuinha - Advogado do escritório Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga 
Advogados. 

 

Priscila Hirschheimer - Advogada do escritório Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga 
Advogados. 

 

Fonte: Migalhas – 23/2/2022 

 

O grupo de sociedades como unidade econômica na insolvência 
 

As sociedades empresárias controladoras procuram manter em equilíbrio as contas das 
sociedades controladas e estruturam os grupos de sociedades dispondo de contragarantias e 
compensações internas a prevenir a ocorrência da insolvência no âmbito do grupo de sociedades. 

 

Carlos Alberto Garbi - Pós-Doutor em Ciências Jurídico Empresariais pela UC - Universidade de 
Coimbra. Mestre e Doutor em Direito Civil pela PUC - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
Desembargador aposentado do Tribunal de Justiça de São Paulo. Professor de Direito Privado das 
FMU - Faculdades Metropolitanas Unidas. Vice-Presidente do Conselho do INBRADIM. Membro 
Acadêmico-Associado da ABDC - Academia Brasileira de Direito Civil. Diretor Nacional de 
Publicações da ADFAS - Associação de Direito de Família e das Sucessões. Advogado. Consultor. 
Parecerista. 

 

Fonte: Migalhas – 25/08/2021 

https://www.migalhas.com.br/depeso/360289/mediacao-e-tutela-cautelar-na-recuperacao-judicial
https://www.migalhas.com.br/coluna/novos-horizontes-do-direito-privado/350605/o-grupo-de-sociedades-como-unidade-economica-na-insolvencia
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As mudanças nas atribuições do administrador judicial nas recuperações 
judiciais e falências de acordo com a Lei nº 14.112/20 
 

A modificação de antigas atribuições e a introdução de novas obrigações e deveres ao 
administrador judicial pela Lei 14.112/2020 e os impactos práticos no dia a dia da administração 
de recuperações judiciais e falências. 

 

Alexandre Correa Nasser de Melo - Advogado e administrador judicial. Sócio fundador da Nasser 
de Melo-Adv. Associados e da Credibilità Administrações Judiciais. Coordenador da pós-graduação 
de Recuperação Judicial e Falência da PUCPR. 

 

Mauro Alexandre Araujo Kraismann - Advogado atuante em Direito Empresarial, integrante da 
equipe de advogados da Credibilità Administrações Judiciais. Especialista em Direito Processual Civil 
e Direito Tributário. 

Fonte: Migalhas – 20/7/2021 

 

 

A indispensável participação dos credores no "financiamento DIP" 

 

É do espírito da lei que os credores sejam previamente ouvidos antes de o juiz autorizar a 
celebração de contratos de financiamento. 

 

Leonardo Adriano Ribeiro Dias - Advogado, sócio do Ribeiro Dias Advogados. Mestre e Doutor em 
Direito pela USP. Diretor do Instituto Brasileiro de Estudos de Recuperação de Empresas - IBR. 
Associado da INSOL 

 

Fonte: Migalhas – 5/7/2021 

 

A mediação na reforma da Lei de Recuperação de Empresas 
 

Em 24/12/2020, foi publicada a Lei 14.112/2020, que promoveu verdadeira reforma na Lei de 
Recuperação de Empresas (LRE), tendo nela introduzido toda uma seção (Seção II-A, artigos 20-A 
a 20-D) voltada para disciplinar o emprego da conciliação e da mediação nos processo de 
recuperação judicial. 

 

Gustavo da Rocha Schmidt - Advogado, professor da FGV Direito Rio, presidente do Centro 
Brasileiro de Mediação e Arbitragem (CBMA) e da Revista Brasileira de Alternative Dispute 

https://www.migalhas.com.br/depeso/348847/mudancas-nas-atribuicoes-do-administrador-judicial-nas-recuperacoes
https://www.migalhas.com.br/depeso/348847/mudancas-nas-atribuicoes-do-administrador-judicial-nas-recuperacoes
https://www.migalhas.com.br/depeso/348067/a-indispensavel-participacao-dos-credores-no-financiamento-dip
https://www.conjur.com.br/2021-jun-09/opiniao-mediacao-reforma-lei-recuperacao-empresas#author
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Resolution (RBADR), master of laws pela New York University, doutorando e mestre em Direito da 
Regulação pela FGV Direito Rio, sócio de Schmidt, Lourenço & Kingston Advogados Associados, 
procurador do Município do Rio de Janeiro e presidente da Comissão de Arbitragem dos BRICS da 
OAB Federal. 

 

Juliana Bumachar - Advogada, sócia de Bumachar Advogados Associados, presidente da Comissão 
Especial de Recuperação Judicial e Falência da OAB/RJ, professora convidada da Pós-Graduação 
Lato Senso da FGV Direito Rio, membro do Núcleo de Estudos em Direito Empresarial e Arbitragem 
da FGV Direito Rio e do Grupo de Trabalho do CNJ para modernização da atuação do Judiciário nos 
processos de recuperação e falência e do Conselho Administrativo do TMA Brasil. 

 

Fonte: Conjur – 9/6/2021 

 

A autofalência como instrumento de tratamento da crise da empresa 
 

A falência, segundo o novo art. 75, parágrafo segundo, da lei 11.101/05, incluído pela lei 
14.112/20, também é mecanismo de preservação dos benefícios econômicos e sociais decorrentes 
da atividade empresarial (empregos, produtos, serviços, tributos etc) assim como a recuperação 
judicial. 

 

Daniel Carnio Costa - Juiz titular da 1ª vara de Falências e Recuperações Judiciais de SP. Graduado 
em Direito pela USP, mestre pela FADISP e doutor pela PUC/SP. Mestre em Direito Comparado pela 
Samford University/EUA. Pós-doutorando pela Universidade de Paris 1 - Panthéon/Sorbonne. 
Professor de Direito Empresarial da PUC/SP. Professor convidado da California Western School of 
Law. 

 

Fonte: Migalhas – 8/6/2021 

 

Impactos tributários da Lei nº 14.112/20 para empresas em recuperação 
 

A entrada em vigor da Lei nº 14.112, de 24/12/2020, assim como a mais recente publicação de 
dispositivos dessa lei que haviam sido vetados e cujos vetos foram derrubados pelo Congresso 
Nacional em fins de março último, trazem importantes avanços no sistema jurídico de apoio à 
recuperação judicial de empresas, tão relevante, especialmente neste momento em que os 
empresários estão sofrendo com a gravíssima crise econômica causada pela pandemia da Covid-
19. 

 

https://www.migalhas.com.br/coluna/insolvencia-em-foco/346668/a-autofalencia-como-instrumento-de-tratamento-da-crise-da-empresa
https://www.conjur.com.br/2021-mai-08/petry-impactos-lei-141122020-empresas-recuperacao
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Rodrigo Caramori Petry - Doutor em Direito Tributário pela Universidade de São Paulo (USP), 
mestre em Direito Econômico e Social pela PUCPR, membro associado do Instituto Brasileiro de 
Direito Tributário (IBDT), advogado, consultor e professor de Direito Tributário. 

 

Alexandre Correa Nasser de Melo -  Advogado e administrador judicial, sócio fundador do 
escritório Nasser de Melo Advogados Associados e da Credibilitá Administrações Judiciais e 
coordenador da pós-graduação de Recuperação Judicial e Falência da PUCPR. 

 

Fonte: Conjur – 8/5/2021 

 

 

Sobre a reforma da Lei de Recuperação Judicial e Falências 
 

Em janeiro deste ano, com entrada em vigor da Lei nº 14.112/2020, o processo falimentar passou 
por significativas transformações, entre as quais pode-se destacar, especialmente para o objeto 
desta matéria, a alteração do artigo 158 da LRF, que trata da extinção das obrigações do falido. 
Essa modificação é extremamente significativa, ainda mais levando em consideração o papel 
desempenhado pelo referido instituto. 

 

João Glicério de Oliveira Filho - Doutor em Direito, professor de Direito Empresarial da UFBA, 
Faculdade Baiana de Direito, Universidade Católica do Salvador e UniFAN e sócio do SHMM & 
Glicério Advogados. 

 

Pedro Mandello Campos - Bacharel em Direito pela Universidade Federal da Bahia. 

 

Fonte: Conjur – 18/4/2021 

 

Lei facilita acesso do produtor rural à recuperação, mas restringe créditos 
 

No último dia 23 de janeiro, a Lei 14.112, de 2020, deu nova redação à já conhecida Lei de 
Recuperação Judicial e Falências (Lei 11.101/05), trazendo importantes mudanças no processo 
recuperacional e falimentar brasileiro, entre as quais destacam-se as questões ligadas ao pedido 
de recuperação judicial por produtores rurais. 

 

Felipe Granito - Advogado, sócio do escritório Granito, Boneli e Andery Advogados (GBA Advogados 
Associados), mestre em Direito Processual Civil na PUC-SP, pós-graduado em Direito Processual Civil 
pela Escola Paulista de Magistratura e professor universitário. 

 

https://www.conjur.com.br/2021-abr-24/opiniao-reforma-lei-recuperacao-judicial-falencias#author
https://www.conjur.com.br/2021-abr-18/granito-donato-lei-falencias-produtor-rural#author
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Thiago Regis F. Donato -  Integrante da equipe do escritório GBA Advogados Associados. 

 

Fonte: Conjur – 18/4/2021 

 

A recuperação extrajudicial em tempos de crise econômica 
 

Os importantes avanços no procedimento de recuperação extrajudicial previsto na nova lei de 
Recuperação e Falência (Lei nº 14.112/20) para a superação do momento de crise das empresas. 

Vanderlei Garcia Junior - Advogado, administrador judicial, árbitro, consultor jurídico e sócio 
fundador do Thamay Advocacia. Doutorando em Direito pela USP. Mestre em Direito pela Fadisp e 
pela Universidade de Roma. 

 

Fonte: Migalhas – 09/4/2021 

 

Rejeição dos vetos presidenciais às alterações na Lei nº 11.101/05 pelo 
Congresso Nacional 
 

O Congresso Nacional rejeitou diversos vetos presidenciais à lei 14.112/2020. Dentre os vetos 
rejeitados, aqueles que implicam alterações na lei 11.101/05 foram os referentes ao art. 6º, §13º; 
art. 6º - B; art. 50-A; art. 60, parágrafo único e art. 66, §3º.  

 

Marcelo Sacramone - Doutor e mestre em Direito Comercial pela USP. Professor de Direito 
Empresarial da PUC/SP. Juiz de Direito em exercício na 2ª vara de Falência e Recuperação Judicial 
de SP. 

 

Fonte: Migalhas – 30/3/2021 

 

DIP financig e a Lei nº 14.112/20: inovação ou confusão? 
 

Longe de criar incentivos concretos, a lei 14.112/20, ao introduzir a Seção relativa ao 
financiamento do devedor, gera dúvidas quanto aos negócios jurídicos abrangidos. 

 

Leonardo Adriano Ribeiro Dias - É advogado, sócio do Ribeiro Dias Advogados. Mestre e Doutor em 
Direito pela USP. Diretor do Instituto Brasileiro de Estudos de Recuperação de Empresas - IBR. 
Associado da INSOL 

 

Fonte: Migalhas – 29/3/2021 

https://www.migalhas.com.br/depeso/343226/a-recuperacao-extrajudicial-em-tempos-de-crise-economica
https://www.migalhas.com.br/coluna/insolvencia-em-foco/342636/rejeicao-dos-vetos-presidenciais-as-alteracoes-na-lei-11-101-05
https://www.migalhas.com.br/coluna/insolvencia-em-foco/342636/rejeicao-dos-vetos-presidenciais-as-alteracoes-na-lei-11-101-05
https://www.migalhas.com.br/depeso/342611/dip-financig-e-a-lei-14-112-20-inovacao-ou-confusao
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A armadilha dos prazos processuais na recuperação judicial e falência 
após a reforma da Lei nº 14.112/20 
 

Na semana em que se comemoram 5 anos de vigência do CPC/15, vale lembrar que um dos 
supostos grandes pontos positivos da "já não tão nova" legislação (lei 13.105/15), pelo menos 
para os advogados, seria a disciplina dos prazos processuais, especificamente quanto à sua 
contagem ser restrita aos dias úteis (CPC, art. 219). 

 

Luiz Dellore - Doutor e mestre em Direito Processual pela USP. Mestre em Direito Constitucional 
pela PUC/SP. Visiting Scholar na Syracuse University e Cornell University (EUA). Professor de Direito 
Processual do Mackenzie, IBMEC e Escola Paulista do Direito. Ex-assessor de ministro do STJ. 
Advogado da Caixa Econômica Federal. Consultor Jurídico. Membro do IBDP (Instituto Brasileiro de 
Direito Processual) e do CEAPRO (Centro de Estudos Avançados de Processo). Site: 
www.dellore.com 

 

Andre Vasconcelos Roque - Doutor e mestre em Direito Processual pela UERJ. Professor Adjunto de 
Direito Processual Civil na UERJ. Sócio do escritório Gustavo Tepedino Advogados. 

 

Fonte: Migalhas – 16/3/2021 

 

DIP FINANCING - Inovações no financiamento às empresas em 
recuperação judicial (Lei nº 14.112/20) 
 

Está em vigor a partir de 23 de janeiro de 2021 a lei 14.122/20, que incorpora à lei 11.101/05 (Lei 
de Falências e Recuperação de Empresas - LFRE) importantes alterações, visando conferir maior 
efetividade à recuperação judicial, entre as quais ressalta a disciplina do financiamento DIP 
Financing (debtor-in-possession), mediante incentivos à concessão de crédito a empresas em 
situação de crise, cuja atividade ainda se mostre viável. 
 

Melhim Namem Chalhub - Advogado. Membro do Instituto Brasileiro de Direito Imobiliário - 
IBRADIM, do Instituto dos Advogados Brasileiros e da Academia Brasileira de Direito Civil. 

Marcio Calil de Assumpção - Advogado, Mestre em Direito, Coordenador do Comitê legal de 
recuperação de crédito da Febraban, Membro da Comissão de Direito Bancário do IASP - Instituto 
dos Advogados de São Paulo, Membro do Instituto Brasileiro de Direito Processual. 

 

Fonte: Migalhas – 27/1/2021 

 

https://www.migalhas.com.br/coluna/insolvencia-em-foco/341808/a-armadilha-dos-prazos-processuais-na-recuperacao-judicial-e-falencia
https://www.migalhas.com.br/coluna/insolvencia-em-foco/341808/a-armadilha-dos-prazos-processuais-na-recuperacao-judicial-e-falencia
http://www.dellore.com/
https://www.migalhas.com.br/coluna/novos-horizontes-do-direito-privado/339476/inovacoes-no-financiamento-as-empresas-em-recuperacao-judicial
https://www.migalhas.com.br/coluna/novos-horizontes-do-direito-privado/339476/inovacoes-no-financiamento-as-empresas-em-recuperacao-judicial
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A Lei nº 14.112/20 e o veto ao artigo 55-A: análise do impacto fiscal 
 

A Lei nº 14.112, de 24/12/2020, promoveu significativas mudanças nas regras atinentes à 
recuperação judicial e à falência das empresas. O texto normativo também teve repercussão e 
introduziu novidades ou mudanças em outros ramos do Direito, inclusive na seara tributária. 
Apesar de alguns dispositivos aprovados na lei terem sido vetados pelo presidente da República, 
mesmo assim podemos visualizar repercussões fiscais.  

Mary Elbe Queiroz - Advogada sócia de Queiroz Advogados Associados, coordenadora do curso de 
pós-graduação do IBET em Pernambuco, professora, pós-doutora pela Universidade de Lisboa, 
doutora em Direito Tributário (PUC/SP), mestre em Direito Público (UFPE), pós-graduação em 
Direito Tributário: Universidade de Salamanca – Espanha e Universidade Austral – Argentina, pós-
graduação em Neurociência (PUC/RS), presidente do Instituto Pernambucano de Estudos 
Tributários, presidente do Conselho de Notáveis do Instituto das Juristas Brasileiras, membro 
Imortal da Academia Nacional de Ciências Econômicas e Políticas Sociais, membro do Comitê 
Superior de Assuntos Jurídicos e Legislativos da FIESP (CONJUR), membro do Conselho da Mulher 
da ACP, consultora da CNC, líder do Comitê Vozes do Grupo Mulheres do Brasil – Recife-PE e tem 
livros e artigos publicados e palestras no Brasil e exterior.  

 

Antonio Carlos de Souza Jr. - Advogado sócio de Queiroz Advogados Associados, doutor em Direito 
Tributário (USP), mestre em Direito (UNICAP), pós-graduação em Direito Tributário pelo IBET/SP, 
professor do Curso de Pós-graduação do IBET, membro Fundador da Associação Brasileira de 
Direito Processual – ABDPro, membro da Associação Norte Nordeste de Professores de Processo – 
ANNEP e presidente da Comissão de Assuntos Tributários da OAB/PE. 

 

Fonte: Conjur – 21/1/2021 

 

A recuperação extrajudicial e as alterações da Lei nº 14.122, de 24 de 
dezembro de 2020 
 

A lei 14.122/20 alterou a Lei de Falências e de Recuperação Judicial (lei 11.101/05), modificando 
vários institutos e introduzindo novos conceitos, tal como a insolvência transnacional, além de 
alterar a lei que trata do parcelamento de dívidas tributárias. Em relação à recuperação 
extrajudicial, a lei 14.122/20 aprimorou o instituto, tornando-o mais célere e eficiente, conforme 
veremos em seguida. 

 

Paulo Penalva Santos - Advogado no Rio de Janeiro e São Paulo. Professor de Direito Falimentar da 
FGV-Rio. Procurador aposentado do Estado do Rio de Janeiro desde 1985. 

 

Fonte: Migalhas – 19/1/2021 

 

https://www.conjur.com.br/2021-jan-21/queiroz-souza-lei-141122020-veto-artigo-55
https://www.migalhas.com.br/coluna/insolvencia-em-foco/339072/a-recuperacao-extrajudicial-e-as-alteracoes-da-lei-14-122--de-24-de-dezembro-de-2020
https://www.migalhas.com.br/coluna/insolvencia-em-foco/339072/a-recuperacao-extrajudicial-e-as-alteracoes-da-lei-14-122--de-24-de-dezembro-de-2020
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5. NOTÍCIAS 
 

      
 
                                                 
Clique no título para ler o texto na íntegra 

 

Agência Senado 
 

Nova Lei de Falências é sancionada com seis vetos pontuais 

O presidente da República, Jair Bolsonaro, sancionou a nova Lei de Falências (Lei 14.112, de 
2020), com seis vetos (VET 57/2020). Além de tratar da recuperação judicial de empresas em 
dificuldades, a lei trata do parcelamento e do desconto para pagamento de dívidas tributárias e 
possibilita aos credores apresentar plano de recuperação dos devedores. O texto, que foi 
publicado no Diário Oficial da União do último dia 24 de dezembro, tem origem no PL 4.458/2020, 
aprovado pelo Senado no final de novembro. 

 

28/12/2020 

 

Câmara Notícias 
 

Nova Lei de Falências é sancionada com vetos 

Texto permite que o devedor em recuperação judicial obtenha financiamento, inclusive com seus 
bens pessoais em garantia. 

 

05/1/2021 

 

STJ 
 

Nova lei de recuperação judicial reforça entendimento do STJ sobre a 
prevalência do juízo universal 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da 
presidência, designou o juízo da Vara de Direito Empresarial, Recuperação de Empresas e 
Falências de Porto Alegre para decidir sobre medidas urgentes relativas a uma demanda 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/12/28/nova-lei-de-falencias-e-sancionada-com-seis-vetos-pontuais
https://www.camara.leg.br/noticias/719779-nova-lei-de-falencias-e-sancionada-com-vetos/
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27072022-Nova-lei-de-recuperacao-judicial-reforca-entendimento-do-STJ-sobre-a-prevalencia-do-juizo-universal.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27072022-Nova-lei-de-recuperacao-judicial-reforca-entendimento-do-STJ-sobre-a-prevalencia-do-juizo-universal.aspx
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trabalhista que envolve empresa de terraplanagem e pavimentação em processo de recuperação 
judicial. 

 

27/7/2022 

 

Segunda Seção confirma possibilidade de produtor rural inscrito em 
Junta Comercial pedir recuperação 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 
1.145), estabeleceu que, ao produtor rural que exerça sua atividade de forma empresarial há 
mais de dois anos, é facultado requerer a recuperação judicial, desde que esteja inscrito na Junta 
Comercial no momento em que formalizar o pedido, independentemente do tempo de registro. 

 

29/6/2022 

 

Mesmo antes da Lei 14.112/2020, fisco pode habilitar na falência crédito 
submetido a execução 

Em julgamento de recursos especiais repetitivos (Tema 1.092), a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu a tese de que é possível a Fazenda Pública habilitar, em 
processo de falência, crédito objeto de execução fiscal em curso, mesmo antes da Lei 
14.112/2020, desde que não haja pedido de constrição no juízo executivo. 

 

06/12/2021 

 

Plano de recuperação não pode suprimir garantias sem autorização do 
credor, decide Segunda Seção 

Por maioria, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a anuência do 
titular da garantia real ou fidejussória é indispensável para que o plano de recuperação judicial 
possa estabelecer a sua supressão ou substituição. 

 

17/5/2021 

 

 

 

 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29062022-Segunda-Secao-confirma-possibilidade-de-produtor-rural-inscrito-em-Junta-Comercial-pedir-recuperacao-.aspx#:~:text=Al%C3%A9m%20de%20confirmar%20posi%C3%A7%C3%A3o%20firmada,apresentar%20plano%20especial%20de%20reestrutura%C3%A7%C3%A3o.
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29062022-Segunda-Secao-confirma-possibilidade-de-produtor-rural-inscrito-em-Junta-Comercial-pedir-recuperacao-.aspx#:~:text=Al%C3%A9m%20de%20confirmar%20posi%C3%A7%C3%A3o%20firmada,apresentar%20plano%20especial%20de%20reestrutura%C3%A7%C3%A3o.
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1145&cod_tema_final=1145
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1145&cod_tema_final=1145
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06122021-Mesmo-antes-da-Lei-14-1122020--fisco-pode-habilitar-na-falencia-credito-submetido-a-execucao.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06122021-Mesmo-antes-da-Lei-14-1122020--fisco-pode-habilitar-na-falencia-credito-submetido-a-execucao.aspx
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1092&cod_tema_final=1092
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14112.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14112.htm
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17052021-Plano-de-recuperacao-nao-pode-suprimir-garantias-sem-autorizacao-do-credor--decide-Segunda-Secao.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17052021-Plano-de-recuperacao-nao-pode-suprimir-garantias-sem-autorizacao-do-credor--decide-Segunda-Secao.aspx
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Migalhas 
 

Nova lei de falências entra em vigor 

Entre outros pontos, a lei permite que empresas tomem financiamentos na fase de recuperação 
judicial e autoriza o parcelamento de dívidas tributárias Federais. 
 

25/1/2021 
 

Conjur 

 

Incorporadas em lei, orientações do CNJ sobre processos de falência são 
atualizadas 

Com a incorporação de dispositivos de recomendações do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) à 
nova Lei de Falências (Lei 14.112/ 2020), o órgão aprovou na 94ª Sessão Virtual atualizações em 
quatro atos que orientavam os tribunais no processamento de casos de recuperação judicial e 
falências.  

 

29/10/2021 

 

Após nova lei, STJ libera ações sobre execução contra empresa em 
recuperação 

Com base nas inovações da nova Lei de Falências (Lei 14.112/2020), a 1ª Seção do Superior 
Tribunal de Justiça decidiu desafetar um processo que seria julgado sob o rito dos recursos 
repetitivos para firmar tese sobre a possibilidade de, em sede de execução fiscal, praticar atos 
constritivos contra empresas em recuperação judicial. 

 

23/6/2021 

Nova Lei de Falências passa a vigorar ampliando poderes de credores e 
do Fisco 

Sancionada com vetos pelo presidente Jair Bolsonaro, a nova Lei de Falências (Lei 14.112/20) 
entrou em vigor no sábado (23/1). A norma promete dar mais fôlego para a recuperação de 
empresas em dificuldades financeiras, mantendo a geração de empregos e de renda. 

 

25/1/2021 

https://www.migalhas.com.br/quentes/339374/nova-lei-de-falencias-entra-em-vigor
https://www.conjur.com.br/2021-out-29/cnj-atualiza-orientacoes-processos-falencia-lei
https://www.conjur.com.br/2021-out-29/cnj-atualiza-orientacoes-processos-falencia-lei
https://www.conjur.com.br/2021-jun-23/stj-libera-acoes-constricoes-empresas-recuperacao
https://www.conjur.com.br/2021-jun-23/stj-libera-acoes-constricoes-empresas-recuperacao
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14112.htm
https://www.conjur.com.br/2021-jan-25/lei-falencias-passa-vigorar-ampliando-poder-fisco
https://www.conjur.com.br/2021-jan-25/lei-falencias-passa-vigorar-ampliando-poder-fisco
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14112.htm
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Proteção a bens de empresa em recuperação não pode ser indefinida, diz 
TJ-SP 

Não se pode conferir proteção indefinida aos bens da empresa em recuperação judicial, em 
detrimento dos credores, a qualquer custo e mesmo que se tratem de bens essenciais as suas 
atividades. 

 

28/3/2022 

Clique aqui para ler o acórdão 

2267398-14.2021.8.26.0000 

 

Diário do Comércio 
 

Nova Lei de Recuperação e Falência  

No último domingo, 23 de janeiro, a reforma da Lei 14.112 de 2020, denominada “Nova Lei de 
Recuperação e Falência”, completou seu primeiro aniversário. Ainda assim, muito se discute sobre 
as inovações por ela introduzidas e se, de fato, sua reforma trouxe maior celeridade e 
“inteligência” ao instituto falimentar e da recuperação judicial como um todo. 

 

01/2/2022 

 

Rede Jornal Contábil 
 

Nova lei da recuperação judicial abrange também os produtores rurais! 

Safra 2021/22 será a primeira em que agricultores terão, desde o começo do cultivo, recurso que 
garante fôlego no caixa e prazo para renegociar dívidas. 

 

19/1/2022 

https://www.conjur.com.br/2022-mar-28/protecao-bens-empresa-recuperacao-nao-indefinida
https://www.conjur.com.br/2022-mar-28/protecao-bens-empresa-recuperacao-nao-indefinida
https://www.conjur.com.br/dl/constricao-credito-extraconcursal.pdf
https://diariodocomercio.com.br/opiniao/nova-lei-de-recuperacao-e-falencia/
https://www.jornalcontabil.com.br/nova-lei-da-recuperacao-judicial-abrange-tambem-os-produtores-rurais/
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6. VÍDEOS 
 
                         

       
 
 
 
Clique na imagem para assistir ao vídeo 

PC e a Lei 14.112/2020 (Falência e Recuperação Judicial – Fredier Didier Jr. 

 

 

 

Fonte: Fredier Didier Jr. – Youtube – 28/12/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.youtube.com/watch?v=QzbmeLDQ9Lw&t=113s
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7. SOBRE O GAPRI 
 
O Grupo de Apoio ao Direito Privado (Gapri), criado pela Presidência da Seção de Direito Privado 
em 08/07/2010, tem o propósito de prestar auxílio aos desembargadores e juízes em pesquisas de 
jurisprudência, doutrina e/ou legislação, bem como produzir informativos com notícias, decisões e 
Leis relacionados às matérias afetas ao Direito Privado. 
Para o biênio de 2022/2023, o grupo será coordenado pelo Presidente da Seção, Desembargador 
Artur Cesar Beretta da Silveira. 

 
Contato 
E-mail: gapri.diretoria@tjsp.jus.br 
E-mail: gapri.pesquisa@tjsp.jus.br 
Rua Conde de Sarzedas, 100, andar intermediário 
Tel.: (11) 4635-9171 / 9184 

 
 

 
 

 
Visite a página do Gapri 
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